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A MAIORIDADE CIVIL E O ECA 

Upa neguinho na estrada  
Upa pra lá e pra cá  
Virgi que coisa mais linda  
Upa neguinho começando a andar  
Começando a andar, começando a andar  

E já começa a apanhar  

Cresce neguinho me abraça  
Cresce me ensina a cantar  
Eu vim de tanta desgraça mas muito eu te posso ensinar  
  
Capoeira, posso ensinar  
Ziquizira, posso tirar  
Valentia, posso emprestar  
Liberdade só posso esperar   
  

UPA NEGUINHO 

Edu Lobo/Gianfrancesco Guarnieri 

O Estatuto da Criança e do Adolescente foi promulgado em 1990, sob a égide do Código 
Civil de 1916. Em 2002, com o novo texto do Código Civil, surgiram muitas questões 
controvertidas com relação à aplicação do ECA, e entre elas, a questão da nova 
maioridade.  

O Código Civil de 1916 determinava, em seu artigo 9º, que a maioridade civil se iniciava 
aos vinte e um anos completos. O ECA, ao determinar os sujeitos a que se destina, 
estabelece que criança é a pessoa que possui até doze anos incompletos e adolescente, 
aquela entre doze e dezoito anos. Entretanto, no parágrafo único do artigo 2º, excepciona-se 
a sua aplicação às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade, nos casos expressos em 
lei. Há também a sua aplicação aos pais e responsáveis, tanto para prevenção, através das 
"medidas pertinentes aos pais e responsáveis", quanto para punição, englobando sanções 



administrativas e criminais àqueles que infringirem as normas do Estatuto. Da mesma 
forma, o Estado pode ser responsabilizado por ação ou omissão, nos termos do artigo 98 do 
ECA.   

Estas medidas, excepcionalmente aplicadas aos maiores de dezoito e menores de vinte e um 
anos restringiam-se à internação e à adoção. Esta, após o CC/2002 não é mais aplicada, mas 
a internação ainda o é, e reflete-se em uma medida sócio-educativa que possui duração de 
no máximo três anos e extingue-se quando a pessoa completa 21 anos.   

Conforme o artigo 103 do ECA, considera-se ato infracional a conduta descrita como crime 
ou contravenção penal, que se for cometido por menores de dezoito anos, será da 
competência do juízo civil, o qual julgará pautado no referido Estatuto.   

Às crianças são aplicadas medidas que vão desde o seu encaminhamento aos pais ou 
responsável, até a sua colocação em família substituta. As medidas aplicadas aos 
adolescentes podem ser as mesmas aplicadas às crianças, mas há também um rol mais 
severo que engloba advertência, obrigação de reparar o dano, prestação de serviços à 
comunidade, liberdade assistida, inserção em regime de semi-liberdade e  internação em 
estabelecimento educacional (medidas sócio-educativas), de acordo com os artigos 101 e 
112, respectivamente, ambos do ECA.  

Para o tema em pauta, é necessário discutir-se, especificamente, sobre as medidas sócio-
educativas, tomando como exemplo a internação, que é uma medida que não comporta 
prazo determinado, deve ser reavaliada a cada seis meses e possui prazo máximo de três 
anos, sendo que a liberação deve ser compulsória aos vinte e um anos. A internação é a 
medida mais severa, pois só é aplicada quando o ato infracional for cometido com grave 
ameaça ou violência à pessoa, por reiteração no cometimento de outras infrações graves, ou 
por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta.   

Como foi dito, o início dessa celeuma se deu com o Código Civil de 2002, que reduziu a 
maioridade civil a 18 anos completos, fazendo com que surgissem várias discussões sobre a 
aplicação de artigos do ECA que possuem em seu bojo normas de aplicação até os 21 anos.  

Por primeiro, é necessário buscar nas regras de solução do conflito de normas a resposta  
mais pragmática para tal discussão.No caso em apreço, trata-se de uma Lei Especial velha 
(ECA) vs. Lei Geral nova (CC/2002). A regra determina que toda vez que uma Lei Especial 
disciplinar uma matéria em seu corpo, as novas normas da Lei Geral não irão alterá-la. A 
exceção à regra se dá em dois momentos; quando a lei especial não tiver disciplina própria 
em seu corpo, ou quando a objetividade jurídica do crime ou contravenção tiver como 
referência o pátrio poder (atual poder de família), ocasiões em que a norma da Lei Geral irá 
reger a questão.   

A problemática em pauta refere-se à possibilidade, ou não, de aplicação do parágrafo único 
do artigo 2º do ECA, após o advento do CC. Para tanto, deve-se utilizar a regra geral para 
solução de conflito de normas, já que o ECA disciplina uma matéria em seu próprio corpo, 
concluindo-se que esta não pode ser alterada por novas disposições de Lei Geral. Este é o 
entendimento majoritário da doutrina e do Superior Tribunal de Justiça, que ao julgar um 



Habeas Corpus entendeu que o Código Civil não derrogou o artigo 2º do ECA no que tange 
à aplicação de medidas sócio educativas a maiores de 18 anos (DOC 1). Com muita 
sabedoria, o Excelentíssimo Ministro José Arnaldo da Fonseca, Relator, entendeu que "ao 
receber nova roupagem, quanto à maioridade, o Código Civil apenas disciplinou as relações 
de sua competência, passando a adotar como regra a capacidade para a prática pessoal dos 
atos privados a idade ali demarcada. Isso não quer dizer que houve a derrogação de outras 
normas que, especificamente, dispõe sobre temas diversos".     

Com relação à primeira exceção, ela é utilizada quando a lei especial não tiver disciplina 
própria em seu corpo, e é aplicada com relação ao ECA no que tange ao nascituro, visto 
que o Estatuto não lhe prevê proteção, logo, todas as questões acerca deste são resolvidas 
pelo CC.  

Por outro lado, sem ter de buscar soluções nas regras de hermenêutica, o artigo 2043 do CC 
estabelece que "até que por outra forma se disciplinem, continuam em vigor as disposições 
de natureza processual, administrativa ou penal, constantes de leis cujos preceitos de 
natureza civil hajam sido incorporados a este código".  Portanto, até que haja uma reforma 
no ECA, que modifique a sua aplicação a maiores de dezoito anos, permanece a regra 
estabelecida em seu artigo 2º, parágrafo único.   

Ademais, o limite de vinte e um anos não foi estabelecido em função da capacidade civil do 
agente, que é a capacidade de fato, a autorização de exercer, por si só, os atos da vida civil, 
a qual, anteriormente ao CC/2002 era adquirida aos vinte e um anos, e atualmente, aos 
dezoito anos. Por outro lado, a aplicação das normas do ECA àqueles entre dezoito e vinte e 
um anos, é feita por um critério biológico que toma como preceito a imaturidade e a 
inexperiência dessas pessoas. Tanto assim o é, que na hipótese de emancipação voluntária 
por outorga dos pais, a partir dos 16 anos de idade, conforme previsto no artigo 5º, inciso I 
do CC, nada interfere para fins do cometimento de um ato infracional. Portanto, se uma 
adolescente, com 16 anos e emancipada, portanto possuidora de capacidade civil, cometer 
um ato infracional, ainda será considerada como penalmente inimputável, e ficará sujeita 
aos ditames do ECA.   

Se o artigo 2º for revogado no que tange à aplicação do Estatuto a maiores de dezoito anos, 
um adolescente que cometa um ato infracional aos dezessete anos e onze meses, ficará 
internado apenas um mês, e terá de ser solto. Ou então, neste mesmo caso, se fugir durante 
este mês, quando voltar nada mais poderá ser feito com este adolescente, que agora adulto, 
não pode mais ser atingido pelo ECA.  

Se o adolescente for minimamente conhecedor das normas jurídicas, poderá praticar 
inúmeros crimes como roubo, estupro, homicídio e outros, horas antes de completar dezoito 
anos, pois assim, no momento em que completasse esta idade, estaria impune, por força da 
extinção compulsória da punibilidade aos 18 anos. Não poderia ser punido pelo ECA, nem 
pelo CP, pois os atos infracionais foram cometidos por um menor de dezoito anos, visto 
que tem de ser levada em conta a data do fato.   

A repercussão disso nas Varas da Infância e da Juventude seria um esvaziamento de 
processos, pois só poderiam ser julgadas as infrações cometidas por menores de dezoito 



anos e que na data atual tivessem menos de dezoito anos, pois se tiverem mais, o processo 
teria de ser extinto ou arquivado.  

Por fim, ressalto que o artigo 6º do Estatuto determina que para a interpretação desta lei, 
deve ser levado em conta "os fins sociais a que ela se destina, as exigências do bem 
comum, os direitos e deveres individuais e coletivos e, a condição peculiar da criança e do 
adolescente como pessoas em desenvolvimento".  

DOC. 1  

HABEAS CORPUS Nº 39.201 - RJ (2004/0154057-0) 

RELATOR : MINISTRO JOSÉ ARNALDO DA FONSECA 

IMPETRANTE : MATUSALEM LOPES DE SOUZA - DEFENSOR PÚBLICO 

IMPETRADO : QUARTA CÂMARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PACIENTE : B DA S N (MENOR)  

EMENTA 

HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL. MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA. 
EXTINÇÃO. MAIORIDADE. NOVO CÓDIGO CIVIL. INAPLICABILIDADE. TEMPO 
DO FATO. ART. 104, PARÁGRAFO ÚNICO E ART. 121, PARÁGRAFO 5º, DA LEI 
8.069/90. 

É induvidosa a distinção entre as órbitas civil e infracional juvenil, tirando-se daí que 
qualquer discussão implicativa destoa da realidade legal. 

Sendo assim, a nova disposição do Código Civil, quanto à maioridade, não derrogou a 
previsão do Estatuto da Criança e do Adolescente que autoriza o cumprimento de medida 
sócio-educativa além dos dezoito anos de idade, ex vi do art. 121, § 5º, restando inabalável 
a concepção de que o importante é o fato ocorrer no transcurso da inimputabilidade. 
(Precedentes). 

Ordem denegada.  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por unanimidade, 
denegou o pedido." Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gilson Dipp, Laurita Vaz e Arnaldo 
Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 



Brasília (DF), 02 de dezembro de 2004 (Data do Julgamento) 

MINISTRO JOSÉ ARNALDO DA FONSECA 

Relator 

HABEAS CORPUS Nº 39.201 - RJ (2004/0154057-0) 

RELATÓRIO 

O EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ ARNALDO DA FONSECA (Relator): 

Cuida-se de habeas corpus impetrado em favor do menor BRUNO DA SILVA 
NASCIMENTO, contra v. acórdão proferido pela Quarta Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Eis a ementa do julgado (fl. 19): "HABEAS CORPUS 
– ADOLESCENTE QUE COMPLETOU 18 (DEZOITO) ANOS. MAIORIDADE CIVIL. 
NOVO CÓDIGO CIVIL. O novo Código Civil, lei geral, não alterou a Lei n.º 8.069/90 
(ECA), lei especial, que, portanto, prevalece. Ordem denegada." 

A exemplo da impetração originária, requer-se a extinção da medida sócio-educativa 
aplicada ao Paciente, nos termos da nova ordem civil, já que, completados dezoito anos, o 
jovem passou à maioridade absoluta, não estando mais sob a égide da Lei 8.069/90. 

A liminar foi indeferida. 

Parecer do MPF, pela denegação. 

É o relatório. 

HABEAS CORPUS Nº 39.201 - RJ (2004/0154057-0) 

EMENTA 

HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL. MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA. 
EXTINÇÃO. MAIORIDADE. NOVO CÓDIGO CIVIL. INAPLICABILIDADE. TEMPO 
DO FATO. ART. 104, PARÁGRAFO ÚNICO E ART. 121, PARÁGRAFO 5º, DA LEI 
8.069/90. 

É induvidosa a distinção entre as órbitas civil e infracional juvenil, tirando-se daí que 
qualquer discussão implicativa destoa da realidade legal. 

Sendo assim, a nova disposição do Código Civil, quanto à maioridade, não derrogou a 
previsão do Estatuto da Criança e do Adolescente que autoriza o cumprimento de medida 
sócio-educativa além dos dezoito anos de idade, ex vi do art. 121, § 5º, restando inabalável 
a concepção de que o importante é o fato ocorrer no transcurso da inimputabilidade. 
(Precedentes). 



Ordem denegada.  
  

VOTO 

O EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ ARNALDO DA FONSECA (Relator): 

O ponto central da impetração não reside na efetivação da medida sócio-educativa, mas na 
nova condição do menor. Segundo entende a defesa, com a nova postulação do Código 
Civil, art. 5º, com a qual consigna a maioridade absoluta a partir dos 18 (dezoito) anos de 
idade, restou defeso na ordem juvenil o cumprimento de medida além deste marco. Tal 
posição não pode prosperar. 

Com efeito, a despeito de qualquer discussão implicativa entre as órbitas civil e juvenil, 
tenho que são induvidosas a distinção e a natureza das matérias. Ao receber nova roupagem 
quanto à maioridade, o Código Civil apenas disciplinou as relações de sua competência, 
passando a adotar como regra a capacidade para a prática pessoal dos atos privados a idade 
ali demarcada. Isso não quer dizer que houve a derrogação de outras normas que, 
especificamente, dispõem sobre temas diversos. 

No caso dos autos, as disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente continuam a 
vigorar de forma plena, a uma porque não houve a modificação de seu texto por norma 
pertinente; a duas, porque, sendo lei específica que cuida de tema único, qual seja, a 
infração cometida por menor incapaz, afasta a nova indicação da lei civil. Lembre-se de que 
a Lei 8.069/90 disciplina com exatidão a matéria cogitada, não sendo nem o caso de se falar 
em integração por lacuna da norma. É o que se tira do seu art. 104, parágrafo único, c.c. art. 
121, § 5º. 

A título de maior elucidação, a se considerar a tese defensiva também estaria derrogado o 
Código Penal no que respeita à atenuante da menoridade, o que não pode ser admitido. Ora, 
inexistindo mudança do texto, claro que não se pode advogar sua mitigação por norma 
totalmente sem alcance e particularmente incaracterística da realidade penal. Assim 
também se diga quanto à disposição do Estatuto Juvenil. 

Diga-se mais. A concepção implicativa leva ao absurdo, com a devida vênia, de tornar sem 
efeito todas as intenções da lei e do legislador em torno da visão infracional e da 
reeducação juvenil. Bastava o menor praticar o ato aos 17 (dezessete) anos, 11 (onze) 
meses e 29 (vinte e nove) dias para não se poder fazer nada em prol de sua recuperação ou 
de aplicação de correição adequada. Parece-me um despropósito, sobretudo diante da 
concreta realidade brasileira, em que o jovem é usado para a prática de uma infinidade de 
delitos. 

Sobre o tema, cabem os precedentes da Quinta Turma: 



"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ECA. MEDIDA SÓCIO-
EDUCATIVA. INTERNAÇÃO. MAIORIDADE CIVIL. LIBERAÇÃO COMPULSÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. 

Não houve qualquer modificação na interpretação do art. 121, § 5º, da Lei nº 8.069/90, 
frente à nova maioridade civil tratada no artigo 5º da Lei nº 10.406/2002. Assim, deve 
permanecer a idade de 21 (vinte e um) anos como limite para a concessão da liberdade 
compulsória àqueles que estejam cumprindo as medidas sócio-educativas aplicadas com 
base no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Recurso desprovido." (RHC 14847/SP; Relator Min. FELIX FISCHER, DJ de 28/10/2003) 

"CRIMINAL. HC. ECA. PACIENTE QUE ATINGIU 19 ANOS CUMPRINDO MEDIDA 
SÓCIO-EDUCATIVA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DA MEDIDA. CONSIDERAÇÃO DA DATA DO 
ATO INFRACIONAL PRATICADO. FALTA DE INTERESSE DO ESTADO. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM 
DENEGADA. 

I. Para a aplicação das disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente, considera-se a 
idade do menor à data do fato, em atendimento ao intuito do referido Diploma Legal, o qual 
visa à ressocialização do adolescente, por meio de medidas que atentem às necessidades 
pedagógicas e ao caráter reeducativo. Precedente do STJ. 

II. Se a liberação obrigatória deve ocorrer somente quando o adolescente completar 21 anos 
de idade, não há que se falar em falta de interesse do Estado em punir o paciente, em razão 
de o mesmo já ter atingido 19 anos de idade. 

III. Ausente o apontado constrangimento ilegal decorrente da manutenção da medida de 
internação do paciente. 

IV. Ordem denegada, nos termos do voto do relator." (HC 23580/MG; Relator Min. 
GILSON DIPP, DJ de 04/08/2003) 

Mantida a concepção do estatuto juvenil, resta inabalável a aplicação das medidas sócio-
educativas por ele previstas além dos dezoito anos quando o fato ocorrer no transcurso da 
inimputabilidade. Destaco um julgado: 

"CRIMINAL. RHC. ECA. PACIENTE QUE ATINGIU 18 ANOS CUMPRINDO 
MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXTINÇÃO DA MEDIDA. CONSIDERAÇÃO DA DATA DO ATO INFRACIONAL 
PRATICADO. FALTA DE INTERESSE DO ESTADO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO. 

Para a aplicação das disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente, considera-se a 
idade do menor à data do fato, em atendimento ao intuito do referido Diploma Legal, o qual 



visa à ressocialização do adolescente, por meio de medidas que atentem às necessidades 
pedagógicas e ao caráter reeducativo. Precedente do STJ. 

Se a liberação obrigatória deve ocorrer somente quando o adolescente completar 21 anos de 
idade, não há que se falar em falta de interesse do Estado em punir o paciente, seja porque o 
mesmo já teria atingido 18 anos de idade, seja porque já estaria inserido no sistema penal 
dos imputáveis. 

Ausente o apontado constrangimento ilegal decorrente da manutenção da medida de 
internação do paciente.  

Recurso desprovido." (RHC 12794/RS, Rel. Min. Gilson Dipp, DJ de 03/02/2003) 

Ante o exposto, adequado o procedimento infracional, denego a ordem. 

É o voto.  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO 

QUINTA TURMA 

Número Registro: 2004/0154057-0 HC 39201 / RJ 

MATÉRIA CRIMINAL 

Números Origem: 102522002 200215947 200405904418 

EM MESA JULGADO: 02/12/2004 

Relator 

Exmo. Sr. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA 

Presidenta da Sessão 

Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ 

Subprocuradora-Geral da República 

Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO 

Secretário 

Bel. LAURO ROCHA REIS 

AUTUAÇÃO 



IMPETRANTE : MATUSALEM LOPES DE SOUZA - DEFENSOR PÚBLICO 

IMPETRADO : QUARTA CÂMARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO 

PACIENTE : B DA S N (MENOR) 

ASSUNTO: Penal - Leis Extravagantes - Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
8.069/90) - ECA - Ato 

Infracional 

CERTIDÃO 

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: "A Turma, por unanimidade, denegou o 
pedido." Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gilson Dipp, Laurita Vaz e Arnaldo Esteves Lima 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

O referido é verdade. Dou fé. 

Brasília, 02 de dezembro de 2004. 

LAURO ROCHA REIS 

Secretário  
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